
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.853 - MT (2019/0197131-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA 
ADVOGADOS : ELAINE MOREIRA DO CARMO  - MT008946 

 MARCIA FIGUEIREDO SA  - MT009914 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRETENSÃO SATISFEITA. PERDA DO OBJETO. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. CONDUTA EXTRAPROCESSUAL DA UNIÃO. 
NECESSIDADE DA AÇÃO NO TEMPO DO AJUIZAMENTO. CABÍVEL 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que deixou de 
condenar a União ré/recorrida ao pagamento de honorários advocatícios, haja 
vista à superveniência de perda do objeto da Ação.
2. Segundo entendimento do STJ, em casos idênticos a este, é cabível a 
condenação em honorários, levando-se em consideração o princípio da 
causalidade. Indica a jurisprudência: "se, pelo contexto descrito nos autos, a 
pretensão do município, anteriormente resistida, foi atendida em conseqüência de 
conduta extraprocessual da União, evidencia-se a necessidade dessa ação ao 
tempo de seu ajuizamento e a responsabilidade da ré pelos ônus advindos da 
instauração do processo" (REsp 1.777.160/PB. Rel Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 1º/3/2019). Nesse sentido: Aglnt no REsp 1.721.327/AL, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/2019; AgInt 
no REsp 1.781.362/PB, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
13/5/2019.
3. Recurso Especial provido para determinar que a verba advocatícia seja fixada 
na liquidação na forma do inciso II do § 4º do art. 85 do CPC/2015. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 03 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.853 - MT (2019/0197131-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA 
ADVOGADOS : ELAINE MOREIRA DO CARMO  - MT008946 
   MARCIA FIGUEIREDO SA  - MT009914 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região lavrado sob o pálio da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DA MULTA PREVISTA NA LEI 13.254/2016. 
MEDIDA PROVISÓRIA 753/2016. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO 
DA AÇÃO. CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATlCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DESTE REGIONAL. APELAÇÃO PROVIDA.

1.  A edição da Medida Provisória 753/2016, que acrescentou o 
parágrafo 3º ao art. 8º da Lei 13.254/2016, esvaziou o objeto da presente ação, 
ajuizada com a finalidade de compelir a União a incluir na base de cálculo do 
Fundo de Participação dos Municípios o montante relativo à multa de 100% (cem 
por cento) cobrada sobre a repatriação de recursos oriundos do exterior, razão 
pela qual o feito foi extinto, sem resolução de mérito, ante a ausência 
superveniente do interesse de agir do Município autor.

2.  A extinção do processo, em decorrência da edição, pelo Chefe 
do Poder Executivo da República Federativa do Brasil, com fundamento na 
soberania estatal, de ato legislativo abstrato e geral contemplando a pretensão 
deduzida - caso da Medida Provisória em tela -, não enseja a responsabilização da 
União, como pessoa jurídica de direito público interno, ao pagamento de 
honorários advocatícios, dado que não se trata de ato administrativo do qual 
decorresse o reconhecimento da procedência do pedido. Precedentes.

3. Apelação provida.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 85, §§ 3º e 10, do CPC/2015 e 22 da 

Estatuto da Advocacia. Invoca o princípio da causalidade como amparo da tese de cabimento 

da verba honorária na espécie, pleiteando, em síntese:
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l0.c - Após a admissão e análise, seja julgado PROCEDENTE o 
presente Recurso Especial, reformando, assim, o Acórdão recorrido por afronta à 
dispositivos da legislação federal representada pelo Artigo 85,§ 3º e 10º do CPC, o 
Artigo 22 do EOAB, devendo tal afronta ser reconhecida nos termos do artigo 
105, III, "a" da Constituição Federal reformando o acórdão, dando 
PROVIMENTO a este ESPECIAL e reestabelecendo a sentença do juiz 
singular, ou seja e em especial a condenação da Recorrido nos honorários 
advocatícios calculado sobre o valor atualizado da causa, aplicando-se as alíneas 
e faixas do Art. 85, § 3º e 10º do CPC.

Contrarrazões apresentadas às fls. 427-431, e-STJ.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial às fls. 433-434, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.853 - MT (2019/0197131-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2019.      

Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que deixou de 

condenar a União ré/recorrida ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista a 

superveniência de perda do objeto da Ação.

A irresignação merece prosperar.

Em 14/12/2016, o Município recorrente ajuizou Ação Ordinária contra a 

União, objetivando, liminarmente, o repasse da quantia equivalente à cota parte do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM, pertencente ao município recorrente, com a inclusão do 

montante arrecadado a título de multa, nos termos do artigo 8º da Lei 13.254/2016 e, no 

mérito, a inclusão em definitivo dos valores arrecadados, a título de multa, na base de cálculo 

do citado Fundo, em observância ao que dispõem os artigos 159, I, 160,  e 161, II, da 

Constituição Federal.

O Juízo de 1º grau decretou a extinção do processo sem resolução do mérito 

pela perda do objeto, respaldado na Edição da Medida Provisória 753 em 19 de dezembro 

de 2016, através da qual foi incluída a multa na base de cálculo do Fundo de Participação - 

FPM e condenou a União em honorários advocatícios calculados sobre o valor atualizado da 

causa. Contudo, a Corte a quo determinou que a União não seria responsável pelo pagamento 

dos honorários sucumbenciais.

Ora, o STJ, em inúmeras oportunidades, já se manifestou no sentido de que, em 

função do princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução de 

mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu 

causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios (AgRg no REsp 1.001.516/RJ, Quarta Turma, DJe 6/2/2015; AgInt nos EDcl no 

AREsp 290.000/SP, Quarta Turma, DJe 4/11/2016; AgRg no Ag 1.257.976/RJ, Terceira 
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Turma, DJe 8/8/2011; AgRg no Ag 1.191.616/MG, Primeira Turma, DJe 23/3/2010; REsp 

1.095.849/AL, Segunda Turma, DJe 21/8/2009; REsp 205.015/SP, Quarta Turma, DJe 

2/2/2009; e AgRg no REsp 905.740/RJ, Segunda Turma, DJe 19/12/2008).

Ademais, a jurisprudência do STJ é assente na orientação de que, sendo o 

processo julgado extinto, sem resolução do mérito, cabe ao julgador perscrutar, ainda sob a 

égide do princípio da causalidade, qual parte deu origem à extinção do processo ou qual dos 

litigantes seria sucumbente se o mérito da ação tivesse sido, de fato, julgado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO À AÇÃO PRINCIPAL. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO 
DA CAUTELAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIOS DA 
SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE. CABIMENTO DA VERBA 
HONORÁRIA.

1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre a questão 
posta nos autos.

2. As medidas cautelares são autônomas e contenciosas, 
submetendo- se aos  princípios comuns da sucumbência e da causalidade, 
cabendo ao sucumbente, desde logo, os ônus das custas processuais e dos 
honorários advocatícios, por serem as cautelares individualizadas em face da ação 
principal.

3. Ainda que se esvazie o objeto da apelação por superveniente 
perda do objeto da cautelar, desaparece o interesse da parte apelante na medida 
pleiteada, mas remanescem os consectários da sucumbência, inclusive os 
honorários advocatícios, contra a parte que deu causa à demanda.

4. Os honorários advocatícios serão devidos nos casos de extinção 
do feito pela perda superveniente do objeto, como apregoa o princípio da 
causalidade, pois a ratio desse entendimento está em desencadear um processo 
sem justo motivo e mesmo que de boa-fé.

5. São devidos os honorários advocatícios quando extinto o 
processo sem resolução de mérito, devendo as custas e a verba honorária ser 
suportadas pela parte que deu causa à instauração do processo, em observância 
ao princípio da causalidade.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.458.304/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 3/12/2014).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PAGAMENTO DO DÉBITO POR TERCEIRO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR 
PERDA SUPERVENIENTE DE INTERESSE PROCESSUAL. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
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1. Ação ajuizada em 19/12/2012. Recurso especial concluso ao 
gabinete em 25/08/2016. Julgamento: CPC/73. 

2. Cinge-se a controvérsia em determinar se a recorrente deve ser 
condenada ao pagamento dos ônus da sucumbência quando a ação de cobrança 
na qual figura como ré foi julgada extinta, sem resolução de mérito, em virtude de 
pagamento efetuado por terceiro. 

3. Em função do princípio da causalidade, nas hipóteses de 
extinção do processo sem resolução de mérito, decorrente de perda de objeto 
superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do 
processo deverá suportar o pagamento das custas e dos honorários advocatícios. 
Precedentes. 

4. Sendo o processo julgado extinto, sem resolução de mérito, cabe 
ao julgador perscrutar, ainda sob a égide do princípio da causalidade, qual parte 
deu origem à extinção do processo sem julgamento de mérito, ou qual dos 
litigantes seria sucumbente se o mérito da ação fosse, de fato, julgado. 
Precedentes. 

5. A situação versada nos autos demonstra que é inviável imputar 
a uma ou a outra parte a responsabilidade pelos ônus sucumbenciais, 
mostrando-se adequado que cada uma das partes suporte os encargos relativos 
aos honorários advocatícios e às custas processuais, rateando o quantum 
estabelecido pela sentença. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. (REsp 1.641.160/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 21/3/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. GREVE DE 
SERVIDORES PÚBLICOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR SUPERVENIENTE PERDA DO OBJETO. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES. 

I - Recurso especial em que se discute a responsabilidade pelo 
pagamento das custas e honorários advocatícios, ante a extinção do processo pela 
perda superveniente do objeto, em virtude do fim do movimento grevista. Ação 
que tinha por objeto o retorno dos grevistas aos postos. 

II - Em decisão antecipatória dos efeitos da tutela, o Tribunal a 
quo fixou a responsabilidade do Sindicato de dar fim ao movimento grevista sob 
pena de aplicação de multa. O acórdão assentou que não mais persistiriam os 
pressupostos ensejadores da demanda, uma vez que a pretensão inicial de retorno 
dos agentes e escrivães civis aos seus postos de trabalho foi alcançada pelo 
encerramento do movimento grevista. 

III - É da jurisprudência do STJ que, "com fundamento no princípio 
da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, 
decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que 
deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários 
advocatícios". Precedentes: REsp 1245299/RJ; AgRg no Ag 1191616/MG; REsp 
1095849/AL; AgRg no REsp 905.740/RJ; AgRg no AREsp 14.383/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/9/2011); e que, "restando o 
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processo extinto sem julgamento do mérito, cabe ao julgador perscrutar, ainda sob 
à égide do princípio da causalidade, qual parte deu origem à extinção do processo 
sem julgamento do mérito ou qual dos litigantes seria sucumbente se o mérito da 
ação fosse, de fato, julgado" (REsp 1.072.814/RS, Rel. Min. Massami Uyeda, 
Terceira Turma, DJe 15.10.2008) (AgRg no AREsp 136.345/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/5/2012). 

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 944.640/GO, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 24/3/2017).

O Princípio da Causalidade determina "a imposição da verba honorária à parte 

que deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual" (REsp 1.262.419/RJ, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/6/2012). 

Competia ao Tribunal a quo, assim, indicar, sob à égide do retromencionado 

princípio, a parte que deu origem à extinção do processo sem julgamento do mérito.

Na hipótese dos autos, no que concerne à suposta violação do art. 85, § 10, do 

CPC/2015, percebe-se que o Tribunal de origem ao ponderar acerca da aplicação do 

princípio da causalidade, atestou que "a extinção do processo, em decorrência da edição, pelo 

Chefe do Poder Executivo da República Federativa do Brasil, com fundamento na soberania 

estatal, de ato legislativo abstrato e geral contemplando a pretensão deduzida - caso da 

Medida Provisória em tela -, não enseja a responsabilização da União, como pessoa jurídica 

de direito público interno, ao pagamento de honorários advocatícios, dado que não se trata de 

ato administrativo do qual decorresse o reconhecimento da procedência do pedido".

Segundo entendimento do STJ, em casos idênticos a este, é cabível a 

condenação em honorários, levando-se em consideração o princípio da causalidade. Indica a 

jurisprudência: "se, pelo contexto descrito nos autos, a pretensão do município, anteriormente 

resistida, foi atendida em conseqüência de conduta extraprocessual da União, evidencia-se a 

necessidade dessa ação ao tempo de seu ajuizamento e a responsabilidade da ré pelos ônus 

advindos da instauração do processo". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONFIGURAÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO.

1. A fixação dos honorários advocatícios é devida mesmo em 
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casos de extinção do processo sem resolução do mérito, mediante a verificação 
da sucumbência e aplicação do principio da causalidade.

2. No caso, as instâncias ordinárias definiram que a MP n. 
753/2016 autorizou a inclusão, na base de cálculo dos recursos devidos em razão 
do Fundo de Participação dos Municípios, do montante da multa prevista no art. 8º 
da Lei n. 13.254/2016. Decidiram, por isso, pela perda superveniente do interesse 
de agir. deixando de condenar a União ao pagamento da verba advocatícia.

3. Se, pelo contexto descrito nos autos, a pretensão do município, 
anteriormente resistida, foi atendida em conseqüência de conduta extraprocessual 
da União, evidencia-se a necessidade dessa ação ao tempo de seu ajuizamento e 
a responsabilidade da ré pelos ônus advindos da instauração do processo.

4. Recurso especial provido, devendo a verba advocatícia ser 
fixada em sede de liquidação, na forma do inciso II. § 4º, do art. 85 do CPC'2015. 
(REsp 1.777.160/PB. Rel Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 1/3/2019).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 
ORDINÁRIA. EXTINÇÃO DO FEITO EM RAZÃO DE LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O acórdão recorrido deixou de condenar a União em honorários 
advocatícios, uma vez que o exaurimento da pretensão, com a perda do objeto da 
ação. não decorreu dos fundamentos lastreadores do pedido autoral e sim em 
decorrência de legislação superveniente.

2. "Se, pelo contexto descrito nos autos, a pretensão do município, 
anteriormente resistida, foi atendida em conseqüência de conduta extraprocessual 
da União, evidencia-se a necessidade dessa ação ao tempo de seu ajuizamento e 
a responsabilidade da ré pelos ônus advindos da instauração do processo" (AgRg 
no REsp 1.777.160 'PB. ReL Ministro Og Fernandes. Segunda Turma, julgado em 
12/02/2019, DJe 01/03/2019 ).

2. Agravo interno não provido. (Aglnt no REsp 1.721.327/AL, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/3/2019).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FPM. MULTA DO 
ART. 8º DA LEI N. 13.254/16. EDIÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA. 
PRETENSÃO SATISFEITA. PERDA DO OBJETO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONDUTA EXTRAPROCESSUAL DA UNIÃO. NECESSIDADE DA 
AÇÃO NO TEMPO DO AJUIZAMENTO. CABÍVEL A CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

I - O presente feito decorre de ação objetivando a inclusão do 
montante arrecado pela demandada, a título de multa prevista no art. 8º da Lei n. 
13.254/16, na base de cálculo das transferências constitucionais constantes nos 
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arts. 159, I, b, d e e (Fundo de Participação dos Municípios - FPM) e 160, caput, 
da CF e art. 1º, parágrafo único da LC n. 62/89, bem como que seja depositada 
em Juízo a importância respectiva devida ao Município. Na sentença, extinguiu-se 
o processo sem resolução de mérito, pela perda superveniente do objeto, 
condenando-se a União ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 
10% sobre o proveito econômico perseguido pelo Município. No Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, a sentença foi reformada para afastar a condenação da 
União em honorários. 

II - No que concerne à suposta violação do art. 85, § 10, do 
CPC/2015, percebe-se que o Tribunal de origem, à fl. 332, ao ponderar acerca da 
aplicação do princípio da causalidade, atestou que "a pretensão autoral apenas 
passou a ter amparo legal com a edição da Medida Provisória n. 753/2016, de 
maneira que a atuação da União era legítima, por observar o princípio da 
legalidade", concluindo, em seguida, que "não se pode dizer que ela deu causa ao 
ajuizamento da demanda, sendo indevida a condenação em honorários 
advocatícios, nos termos do art. 85, § 10, do CPC". 

III - Segundo entendimento desta Corte, em casos idênticos a este 
é cabível a condenação em honorários, levando-se em consideração o princípio da 
causalidade. Indica a jurisprudência que: "se, pelo contexto descrito nos autos, a 
pretensão do município, anteriormente resistida, foi atendida em consequência de 
conduta extraprocessual da União, evidencia-se a necessidade dessa ação ao 
tempo de seu ajuizamento e a responsabilidade da ré pelos ônus advindos da 
instauração do processo". Nesse sentido: REsp 1777160/PB, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 01/03/2019; 
AgInt no REsp 1721327/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019. 

IV - Agravo interno provido para dar provimento ao recurso 
especial determinando que a verba advocatícia seja fixada na liquidação na forma 
do inciso II, § 4º, do art. 85 do CPC/2015. (AgInt no REsp 1.781.362/PB, Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2019).

Pelo exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial, determinando que a 

verba advocatícia seja fixada na liquidação na forma do inciso II do § 4º do art. 85 do 

CPC/2015. 

É o voto.
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Números Origem:  00201954620164013600  201954620164013600

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA 
ADVOGADOS : ELAINE MOREIRA DO CARMO  - MT008946 

 MARCIA FIGUEIREDO SA  - MT009914 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Fundo de Participação dos 
Municípios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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